ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

CONTRATO

CONTRATO N¢ 25/2023, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA HDN ENGENHARIA E
TECNOLOGIA LTDA, PARA IMPLANTACAO DE
INFRAESTRUTURA DE ENLACE DE FIBRA
OPTICA PROPRIA ENTRE O DATA CENTER
DA PGJ-MA E O NOVO DATA CENTER DO
TJMA, E EXPANSAO DO ENLACE DE FIBRA
OPTICA PROPRIA ENTRE O DATA CENTER
DA PGJ-MA E O DATA CENTER DA PJC,
LOCALIZADOS NO CALHAU - SAO LUIS - MA,
INCLUINDO SERVICOS DE ENGENHARIA E
DE OBRA CIVIL, MATERIAIS, INSUMOS E
ACESSORIOS, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta Capital, a Avenida Prof. Carlos Cunha,
n? 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n? 05.483.912/0001-85, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. ]fJLIO CESAR GUIMARAES, brasileiro,
Servidor Publico, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG sob o n® 968.484/SSP-CE e no CPF n®
230.573.003-91, e de outro lado a empresa HDN ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNP] n®
33.506.065/0001-62, sediada na RUA 26 - COHAJAP, N° 25, COND R. BARCELONA CASA 32 - COHAJAP, SAO
LUIS/MA, CEP: 65.072-760, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por HUGO DANIEL
CASTRO SILVA NOGUEIRA, inscrito no RG n? 195433220020 SSP/MA e no CPF n? 029.882.993-23, tém justo e
acertada a celebracdo do presente contrato, tendo em vista 0 que consta do Processo Administrativo n.2
8502/2023 que instruiu a contratacio direta, por DISPENSA ELETRONICA n? 04/2023, e em observancia ao
disposto na Lein? 14.133/2021 e Ato Regulamentar n® 10/2023-GPG]J, tem entre si justo e avencado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem como objeto contratacio dos servicos de implantacio de Infraestrutura de Enlace
de Fibra Optica Propria entre o Data Center da PGJ/MA e o Novo Data Center do T]/MA, e expanséo do Enlace de
Fibra Optica Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data Center da P]C, localizados no Calhau - Sdo Luis - MA,
incluindo servicos de engenharia e de obra civil, materiais, insumos e acessoérios, que serdo prestados nas
condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do AVISO DE CONTRATACAO DIRETA.

2. Este contrato vincula-se ao AVISO DE CONTRATACAO DIRETA, identificado no preambulo, seus anexos e a
proposta vencedora, independente de transcricio.

3. Objeto da contratagéo: SUNAES107 &
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PRAZO DE

ITEM DESCRICAO VALOR EXECUCAO

Implantacio de Infraestrutura de Enlace de Fibra Optica
Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Novo Data
Center do TJMA, e expansio do Enlace de Fibra Optica
1 Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data Center R$ 87.060,00 02 (dois) meses
da PJC, localizados no Calhau, incluindo servicos de
engenharia e de obra civil, materiais, insumos e
acessorios.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato serd de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua
publicacéo no Portal Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

1. O valor global da contratacéo é de R$ 87.060,00 (oitenta e sete mil e sessenta reais).

2.No valor acima estfo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execucio do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administracéo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da
contratacio.

CLAUSULA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

1.0s recursos orcamentarios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a dotacio
orcamentdria seguinte:

Acdo: 2963 Coordenacéo das Acdes Essenciais a Justica;

Subacdo: 000150 Coordenacdo das Acdes Essenciais a Justica No Estado do Maranhio
(INFORMATICA);

Natureza da despesa: 33.90.40.13 Comunicacéo de Dados;
Nota de Empenho: n2 2023NE001958 de 20/07/2023.

CLAUSULA QUINTA - DOS CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

1. A avaliacdo da execucéo do objeto utilizard como base o Cronograma Fisico-Financeiro acordado entre as
partes.

2. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancoes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

Nao produzir os resultados acordados;
2.2 deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

JULIO CESAR
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62

Contrato n°25/2023 - HDN ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA (ml)
Pagina 2 de 17



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucio do servico, ou utilizé-los com
qualidade ou quantidade inferior & demandada.

3. A apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura deverd ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado da data final do
periodo de adimplemento da parcela da contratacio a que aquela se referir, devendo estar acompanhada da
comprovacido da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentacio mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/21.

3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacéo de irregularidade do fornecedor contratado, deverdo ser tomadas
as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucio Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018.

4. 0 pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado
este ato a verificacdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relacdo aos servicos efetivamente
prestados.

5. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

5.1. o prazo de validade;

5.2. a data da emisséo;

5.3. os dados do contrato e do érgdo contratante;

5.4. o periodo de prestacio dos servicos;

5.5. o valor a pagar; e

5.6. eventual destaque do valor de retencdes tributdrias cabiveis.

6. Havendo erro na apresentacio da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacéo, ou ainda,
circunstancia que impeca a liquidacgio da despesa, como por exemplo, obrigacio financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipo6tese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a comprovacéo da regularizacio
da situacéo, néo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera efetuada a
retencio ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sanc¢des cabiveis,
caso se constate que a Contratada:

7.1. Nao produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou néo as executou com a qualidade minima exigida;

7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucio do servico, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior 4 demandada,

8. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdaria para pagamento.

9. Antes de cada pagamento a contratada, serd realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencéo das
condicdes de habilitacdo exigidas no edital.

10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da contratada, serd providenciada sua
adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,
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apresente sua defesa. O prazo poderi ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

11. Previamente & emisséio de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracio devera realizar consulta ao
SICAF para identificar possivel suspensio temporaria de participacio em licitacdo, no ambito do drgio ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrucdo Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018.

12. Nao havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverd comunicar aos
6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como
quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios
para garantir o recebimento de seus créditos.

13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessdrias a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

14. Havendo a efetiva execucio do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso a contratada néo regularize sua situacéo junto ao SICAF.

14.1. Seré rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela méxima autoridade da contratante.

15. Quando do pagamento, serd efetuada a retencio tributdria prevista na legislacdo aplicavel, em especial a
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nfo tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacio financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicacio da seguinte formula:

EM =1IxNx VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=0,00016438
I=(TX) I=(6/100)/365

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO

1. Os precos sdo fixos e irreajustdveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentacio das
propostas.

1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da contratada, os precos contratados poderédo
sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice INCC - Indice Nacional de Construcéo Civil,
exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade.

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos
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financeiros do dltimo reajuste.

3. No caso de atraso ou no divulgacio do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagarda & CONTRATADA a
importancia calculada pela ultima variacio conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja
divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de cédlculo referente ao
reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4. Nas afericées finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo.

5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma néo possa mais ser
utilizado, serd adotado, em substituicéo, o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

6.Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.0 reajuste serd realizado por apostilamento.
CLAUSULA SETIMA - DO CONTROLE E DA FISCALIZACAO

1.0 acompanhamento e a fiscalizacio da execucdio do contrato consistem na verificacdo da conformidade da
prestacdo dos servicos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma do art. 117 da Lei n? 14.133, de 2021.

2. 0 representante da Contratante devera ter a qualificacio necessdria para o acompanhamento e controle da
execucdo dos servigos e do contrato.

3. A conformidade do material a ser utilizado na execucdo dos servicos devera ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relacdo detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

4.0 representante da CONTRATANTE deverd promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessdrias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o disposto nos S§S 12 e 22 do
art. 117 daLein® 14.133, de 2021.

5. 0 descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, ensejara
a aplicacdo de sancdes administrativas, previstas no instrumento convocatério e na legislacdo vigente, podendo
culminar em rescisdo contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto no inciso I do
art. 138 daLein® 814.133, de 2021.

6. As atividades de gestdo e fiscalizacio da execucdio contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemdtica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizacdo ou unico servidor, desde
que, no exercicio dessas atribuicdes, fique assegurada a distin¢io dessas atividades e, em razio do volume de
trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as ac¢des relacionadas & Gestdo do Contrato.

7.A gestiao e fiscalizacio da execucdo das obrigacdes contratuais assumidas sera realizada pelos
seguintes servidores, designados pela Diretoria-Geral da Procuradoria-Geral de Justica:

- Fiscal Requisitante: Dennys Charlles Silva Mendonca - SECINST - Matricula 1070073
- Fiscal Administrativo: Daniela Nascimento Montelo - CMTI - Matricula 1071575

- Fiscais Técnicos: José da Silva Lucena - CMTI - Matricula 1071469 (Fiscal Técnico Titular)

JULIO CESAR -
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Antonio Alfredo Pires Oliveira - CMTI - Matricula 1069129 (Fiscal Técnico Suplente 1)
Ravilson Galvio Meireles - COEA - Matricula 1069392 (Fiscal Técnico Suplente 2)

- Gestor do Contrato: Nayana Santos Martins Neiva Sobral - CMTI - Matricula 1071386

8. Além das disposicdes acima citadas, a fiscalizacdo administrativa observard, ainda, as seguintes diretrizes:

9. Durante a execucdo do objeto, o fiscal técnico deverd monitorar constantemente o nivel de qualidade dos
servicos para evitar a sua degeneracio, devendo intervir para requerer & CONTRATADA a correcéo das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

10. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacdo da execucdo do objeto ou, se for o
caso, a avaliacio de desempenho e qualidade da prestacio dos servicos realizada.

10.1. Em hipédtese alguma, serd admitido que a prépria CONTRATADA materialize a avaliacio de desempenho e
qualidade da prestacéio dos servicos realizada.

11. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacio do servico com menor nivel de
conformidade, que poder4 ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia,
resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

12. Na hipo6tese de comportamento continuo de desconformidade da prestacéo do servico em relacdo a qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos tolerdveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sancdes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatorio.

13. O fiscal técnico podera realizar avaliacdo didria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestagéio dos servicos.

14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execucdo do servico, deverd comunicar a autoridade responsédvel para que esta promova a
adequacéo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracéo dos valores
contratuais previstos no art. 125 da Lei n® 14.133, de 2021.

15. As disposicbes previstas neste Contrato nio excluem o disposto no Anexo VIII da Instrucdo Normativa
SLTI/MP n® 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente & contratacio.

16. A fiscalizacdo de que trata este Contrato nio exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas, vicios redibitdrios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nido implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da
Lein® 14.133, de 2021.

CLAUSULA OITAVA - DA EXECUCAO DO OBJETO

1. Prazos de Execucéo dos Servicos:

1.1. O prazo para o inicio da execucdo do objeto serd de 20 (vinte) dias tteis, contado a partir da assinatura do
Contrato ou da emissido da Ordem de Servico.

1.2. 0 prazo para a conclusio dos servicos serda de, no maximo, 02 (dois) meses, contado a partir do inicio dos
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servicos.
2. Local da Prestacéo dos Servicos:

2.1.0s servicos deverdo ser realizados nas sedes da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhdo e das
Promotorias de Justica da Capital, localizadas a Avenida Professor Carlos Cunha, n.2 3261 e 3199 - Jaracati
/Calhau - Sdo0 Luis-MA e também na drea externa do Férum do Tribunal de Justica do Maranh&o e do Novo Data
Center do TJMA, localizados a Avenida Professor Carlos Cunha, s/n.2 - Jaracati/Calhau - Sdo Luis-MA.

3. Materiais a serem disponibilizados:

3.1.Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas Termo de Referéncia,
promovendo sua substituicio quando necessério.

3.2.0 transporte dos materiais até o local determinado pela CONTRATANTE serd de responsabilidade da
CONTRATADA, incluindo o armazenamento e guarda durante a execucdo dos servicos. A entrega devera ser
agendada com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de néo ser autorizada.

4. Da Garantia do Servico:

4.1. 0 prazo de garantia contratual dos servicos, complementar & garantia legal, serd de, no minimo, 12 (doze)
meses, contado a partir do primeiro dia tutil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto.

4.2. A garantia serd prestada com vistas a manter a infraestrutura fornecida em perfeitas condicdes de uso, sem
qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

4.3. A garantia abrange a realizacio da manutencéo corretiva dos bens pela prépria Contratada, ou, se for o caso,
por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas.

4.4 Entende-se por manutencdo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituicio de materiais, a realizacio de ajustes, reparos e corre¢cdes necessarias.

4.5. Os materiais que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverfo ser substituidas
por outros, novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos utilizados na infraestrutura fornecida.

4.6. Uma vez notificada, a Contratada realizara a reparagdo ou substituicio dos bens que apresentarem vicio ou
defeito no prazo de até 01 (um) dia util, contado a partir da data da notificacéio pela Contratante.

4.7.0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado uma udnica vez, por
igual periodo, mediante solicitacéo escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.8. Na hipdtese do subitem acima, a Contratada devera disponibilizar material equivalente, de especificacdo
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizacio em carater provisério pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execucéo dos reparos.

4.9. Decorrido o prazo para reparos e substituicdes sem o atendimento da solicitacio do Contratante ou a
apresentacio de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituicio do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos servigos.

4.10.0 custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia serd de responsabilidade da
Contratada.

4.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia proprio e desvinculado daquele fixado no
Contrato, permitindo eventual aplicacdo de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condicdes, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual.
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4.12. O prazo de garantia contratual dos materiais, complementar a garantia legal, serd de, no minimo, 12 (doze)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia util subsequente a
data do recebimento definitivo do objeto.

5. O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderda pelas
consequéncias de sua inexecucio total ou parcial.

6. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensido do Contrato, o cronograma
de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

7. As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse
fim.

8.0 orgao ou entidade poderad convocar representante da empresa para adocio de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

9. Apés a assinatura deste contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunifio inicial para apresentacdo do
plano de fiscalizacdo, que conterd informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucio do objeto, do plano complementar
de execucdo da contratada, quando houver, do método de afericio dos resultados e das
sancdes aplicaveis, dentre outros.

CLAUSULA NONA - DAS CONDICOES DE RECEBIMENTO

1. Ao final de cada etapa da execucio contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro constante
do Estudo Técnico Preliminar anexo do AVISO DE CONTRATACAO DIRETA, o Contratado apresentard a medicéo
prévia dos servicos executados no periodo, por meio de planilha e memoria de célculo detalhada.

1.1. Uma etapa serd considerada efetivamente concluida quando os servicos previstos para aquela etapa, no
Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

1.2. O contratado também apresentard, a cada medicdo, os documentos comprobatdrios da procedéncia legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execucio contratual, quando for o caso.

2.0s servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico
e administrativo. (Art. 140,1,a, da Lein® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n® 11.246, de 2022).

2.1.1.0 prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunicacio de cobranca oriunda do
contratado com a comprovacio da prestacdo dos servicos a que se referem a parcela a ser paga.

2.1.2. 0 fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de cardter técnico. (Art. 22, X, Decreto n? 11.246, de
2022).

2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n®
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11.246,de 2022)

2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista técnico
e administrativo.

3. Para efeito de recebimento provisério, o fiscal técnico do contrato ird apurar o resultado das avaliacdes da
execucio do objeto e, se for o caso, a anilise do desempenho e qualidade da prestacio dos servicos realizados em
consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.

3.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucio ou materiais
empregados, cabendo a fiscalizacdo néo atestar a dltima e/ou tnica medicdo de servicos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

3.1.2. A fiscalizacdo néo efetuard o ateste da ultima e/ou unica medicéo de servicos até que sejam sanadas todas
as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art. 119 ¢/c art. 140 da Lei
n° 14133,de 2021)

3.1.3. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, & concluséo de todos os testes de campo e
a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

3.1.4. Os servicos poderéo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacio das penalidades.

4. Quando a fiscalizacfo for exercida por um tnico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a analise
e a concluséo acerca das ocorréncias na execucéo do contrato, em relacéo a fiscalizacéo técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminhé-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

5. Os servicos serdo recebidos definitivamente no, contados prazo de 05 (cinco) dias tteis do recebimento
provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificacdo da qualidade e
quantidade do servico e consequente aceitacio mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes
procedimentos:

5.1. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com mencéo ao seu desempenho na
execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto n® 11.246, de 2022).

5.2. Realizar a andlise dos relatorios e de toda a documentacio apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidacio e o pagamento da despesa, indicar as cldusulas contratuais
pertinentes, solicitando 8 CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com base nos
relatérios e documentacdes apresentadas; e

5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizacéo.

5.5.Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de
liquidacéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacéo e gestio.

6. No caso de controvérsia sobre a execucido do objeto, quanto & dimenséo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal
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no que pertine a parcela incontroversa da execucéo do objeto, para efeito de liquidacio e pagamento.

7.Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucéo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execuc¢éo do objeto ou no instrumento de cobranca.

8. 0 recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do
servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucio do contrato.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacées assumidas pela Contratada, de acordo com as cldusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacio dos servicos, por servidor especialmente designado, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias
cabiveis;

3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso da execucéo dos servicos,
fixando prazo para a sua correcéo, certificando-se que as solucgdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacio do servico, no prazo e condicdes estabelecidas no Termo de
Referéncia;

5. Efetuar as retengdes tributdrias devidas sobre o valor da fatura de servicos da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. Ndo praticar atos de ingeréncia na administracdo da Contratada, tais como:

6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacio previr o atendimento direto, tais como
nos servicos de recepcéo e apoio ao usudrio;

6.2. Direcionar a contratacéio de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.3. Promover ou aceitar o desvio de funcdes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizacdo destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratacio e em relacio a funcéo especifica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio 6rgdo ou entidade
responsavel pela contratacio, especialmente para efeito de concesséo de didrias e passagens.

7. Fornecer por escrito as informacdes necessdrias para o desenvolvimento dos servicos objeto do contrato;
8. Realizar avaliacdes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;

9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificacdes técnicas, orcamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecdes técnicas apds o recebimento do servico e
notificacdes expedidas;

10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalacdes, apresentem condicdes
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranca e saude no trabalho, quando o servico for
executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

JULIO CESAR  Assinado e forma digia
porJULIO CES
GUIMARAES:10 ot

o
75462 093500-0300

Contrato n°25/2023 - HDN ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA (ml)
Pagina 10 de 17



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

11. Fiscalizar a execucéo do objeto, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, e conforme regulamentacio da PGJMA;

12. Promover o acompanhamento e a fiscalizacio dos servicos, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando
em registro préprio as falhas detectadas;

13. Solicitar, quando julgar conveniente, informacées relativas a4 execucio dos servicos e as especificacées
técnicas, sem que tal atividade implique em qualquer responsabilidade da Fiscalizacdo sobre a acio da
contratada;

14. Atuar da forma mais ampla e completa no acompanhamento da entrega do objeto, acompanhamento este que
néo eximird a contratada das responsabilidades previstas quanto aos danos que forem causados a contratante ou
a terceiros;

15. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa executar o objeto dentro das normas do
contrato;

16. Comunicar a empresa contratada todas e quaisquer ocorréncias em desacordo com o cumprimento das
obrigacdes pactuadas e/ou qualquer anormalidade na execucdo do objeto, podendo sustar ou recusar o
recebimento, caso néo esteja de acordo com as especificacdes e condi¢des estabelecidas neste Contrato;

17. Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condicées de preco e prazo estabelecidas no Termo de
Referéncia, apds conferéncia e o atesto pelo fiscal do contrato;

18. No curso da execucdo do objeto do contrato, e quando de sua entrega, cabera a contratante, diretamente ou
por quem vier a indicar o direito de fiscalizar o cumprimento das especificacées exigidas, sem prejuizo daquela
exercida pela contratada.

19. A FISCALIZACAO comunicara & contratada, por escrito, as deficiéncias porventura verificadas na entrega do
objeto, para imediata correcio, sem prejuizo das sanc¢des cabiveis.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

1. Executar os servicos conforme especificacoes do Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocacio dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidades especificadas no Termo de
Referéncia e em sua proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecées resultantes da execucio ou
dos materiais empregados;

3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ao Estado do Maranhéo, devendo ressarcir imediatamente a Procuradoria-Geral de Justica em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos a4 Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

4. Manter, durante a vigéncia do Contrato, a condi¢do prevista na Resolucdo n® 172/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Publico, no tocante & vedacio de contratar a prestacio de servicos com empresa que tenha como
sécios, gerentes ou diretores, conjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membros ocupantes de
cargos de direcio ou no exercicio de funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direcdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica

Ass
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da drea encarregada da dispensa de licitacdo, devendo, na ocorréncia de quaisquer uma das hipdteses
mencionadas, comunicar o fato, de imediato e por escrito, 8 CONTRATANTE;

5. E vedado 4 CONTRATADA manter empregados, no ambito da CONTRATANTE, que sejam parentes até o
terceiro grau dos respectivos membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, observando-
se, também, no que couber, a vedacdo de reciprocidade entre os Ministérios Publicos ou entre estes e 6rgios da
administracio publica direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal;

6. Quando néo for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a
empresa contratada cujos empregados vinculados ao servico sejam regidos pela CLT deverd entregar ao setor
responsavel pela fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos, os
seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 2)certiddo conjunta relativa aos
tributos federais e & Divida Ativa da Unido; 3)certidées que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e
5)Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017;

7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convencéo, Dissidio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas, sociais,
previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia néo transfere a
responsabilidade a Contratante;

8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local dos servigos.

9. Prestar todo esclarecimento ou informacéo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
0 acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execucéo do servico.

10. Paralisar, por determinacdo da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

11. Promover a guarda, manutencio e vigilincia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessdrio a
execucdo dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

12. Promover a organizacio técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificacdes que integram este Termo de Referéncia, no prazo determinado.

13. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condi¢des de
seguranca, higiene e disciplina.

14. Submeter previamente, por escrito, & Contratante, para andlise e aprovacéo, qualquer mudanca no método de
execucdo do servico que fuja das especificacées constantes deste Termo de Referéncia.

15. N4do permitir a utilizacio de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicéio de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as
condic¢des de habilitacdo e qualificacio exigidas na dispensa de licitacéo;

17. Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
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com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislacdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n? 13.146, de 2015.

18. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da Contratante;

20. Prestar os servicos dentro dos parimetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observincia as
recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislacéo;

21. Assegurar & CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII - F da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n? 5, de 25/05/2017:

21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequacdes e
atualizacdes que vierem a ser realizadas, logo ap6s o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitacdes;

21.2. Os direitos autorais da solucéo, do projeto, de suas especificacdes técnicas, da documentacdo produzida e
congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execucdo do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizacido expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuizo das sancdes civis e penais cabiveis.

22. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuicées
previdencidrias, impostos, fretes e quaisquer outras que forem devidas e referentes ao pleno fornecimento dos
produtos e cumprimento integral das obrigacdes decorrentes da execuc¢éio do objeto da contratacéo;

23. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referéncia, respondendo civil e
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuizos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos,
ou terceiros no exercicio de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante;

24. N4o transferir total ou parcialmente o contrato a terceiros;

25. Abster-se, qualquer que seja a hipdtese, de veicular publicidade ou qualquer outra informacfo acerca das
atividades objeto do contrato, sem prévia autorizacdo da contratante;

26. Manter sigilo absoluto sobre informacdes, dados e documentos provenientes da execucdo do contrato e
também as demais informacdes internas da contratante, a que a contratada tiver conhecimento;

27. Comunicar imediatamente & Gestio e Fiscalizacdo do Contrato os eventuais casos fortuitos e/ou de forca
maior, impeditivos da execucéo do objeto;

28. Realizar novamente os servicos, dentro de 05 (cinco) dias uteis, rejeitados pela fiscalizacdo exercida pelo
fiscal do contrato, devido a ma qualidade de suas execucdes.

29. Executar fielmente o contrato e este Termo de Referéncia, em conformidade com as cldusulas acordadas e
normas estabelecidas na Lei n? 14.133, de 2021, e legislacdes pertinentes ao objeto contratado, de forma a néo
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento da contratante;

30. Substituir no prazo de 03 (trés) dias uteis, qualquer servico que a Fiscalizacio da CONTRATANTE considerar
que esteja com defeito ou ndo atenda as especificacdes exigidas no Termo de Referéncia.
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31. Apresentar Cronograma de execucdes dos servicos conforme as especificacdes técnicas.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1.Comete infracdo administrativa o CONTRATADO que cometer quaisquer das infracdes previstas no art. 155 da
Lein® 14.133, de 2021, quais sejam:

1.1.Der causa a inexecucéo parcial do contrato;

1.2.Der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano 4 Administracio, ao funcionamento dos
servicos publicos ou ao interesse coletivo;

1.3.Der causa a inexecucéo total do contrato;

1.4.Ensejar o retardamento da execucio ou da entrega do objeto da dispensa licitacdo sem motivo justificado;
1.5.Prestar declaracéo falsa durante a execucfo do contrato;

1.6.Praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;

1.7.Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.7.1.Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracio falsa quanto as condicbes de
participacio, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de 1° de agosto de 2013.
2.Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sancdes:

2.1.Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucio parcial do contrato, sempre que néo se justificar a
imposicio de penalidade mais grave (art. 156, $22, da Lei n? 14.133, de 2021);

2.2.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infracdes dos subitens 1.1 a 1.8;

2.3. Impedimento de licitar e contratar no admbito da Administracio Publica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sancfo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 1.2 a 1.4 deste
Aviso de Contratacéo Direta, quando néo se justificar a imposicio de penalidade mais grave;

2.4.Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsével de licitar ou contratar
no ambito da Administracio Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés)
anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 1.5 a 1.8, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposicdo da penalidade mais grave;

3.Na aplicacdo das sancdes serdo considerados:
3.1.A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
3.2.As peculiaridades do caso concreto;

3.3.As circunstancias agravantes ou atenuantes; JULOCESAR st

7.21
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3.4.0s danos que dela provierem para a Administracio Publica;

3.5.A implantacfo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos 6rgéos
de controle.

4.Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administragio ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada
ou sera cobrada judicialmente.

5.A aplicacdo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipétese alguma, a obrigacdo de
reparacdo integral do dano causado & Administracdo Publica.

6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.

7.Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo & administracdo publica nacional ou
estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a4 apuracdo da responsabilidade da empresa deverio
ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual
instauracdo de investigacio preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacido — PAR.

8.A apuracio e o julgamento das demais infracées administrativas nio consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo
seu rito normal na unidade administrativa.

9.0 processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos & Administracio Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa juridica, com ou sem a participacéio de agente publico.

10.A aplicacéo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n®
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n? 9.784, de 1999.

11.As penalidades seréo obrigatoriamente registradas no SICAF.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO DO CONTRATO

1.Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, o presente Contrato podera ser extinto:

1.1.Por ato unilateral e escrito da Administracio, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua prépria
conduta;

1.2.Consensual, por acordo entre as partes, por conciliacdo, por mediacdo ou por comité de resolucdo de
disputas, desde que haja interesse da Administracéo;

2.A extincdo determinada por ato unilateral da Administracéo e a extin¢édo consensual deverdo ser precedidas de
autorizacéo escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

3.0 termo de rescisdo, sempre que possivel, serd precedido:

3.1.Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
3.2.Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

3.3.Indenizacdes e multas.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - VEDACOES JULIO CESAR  Asetosstoms
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1.E vedado & CONTRATADA:
1.1.Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operacfo financeira;

1.2.Interromper a execucio dos servicos sob alegacdo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERACOES DO CONTRATO

1.Eventuais alteracdes contratuais reger-se-do pela disciplina do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021, bem como do
ANEXO X da IN/SEGES/MP n® 05, de 2017.

2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condic6es contratuais, os acréscimos ou supressdes que se
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3.As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderio exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA BASE LEGAL E DA VINCULACAO

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n° 14.133/2021, e vincula-se ao Aviso de Contratacéo
Direta n® 04/2023 e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei n® 14.133, de
2021, e demais normas federais de licitaces e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposicdes contidas na Lei n? 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACAO

1. A CONTRATANTE providenciara a divulgacio deste deste Contrato no sitio Www.mpma.mp.br e no Portal
Nacional de Compras Publicas(WWW.pNCp.gov.br), nos termos dos arts. 91 e 94 da Lei 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente
Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

Sao Luis (MA), data da assinatura eletronica.

JULIO CESAR ssnadodeorma
GUIMARAES: 2
1075462
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	1. Prazos de Execução dos Serviços:
	1.1. O prazo para o início da execução do objeto será de 20 (vinte) dias úteis, contado a partir da assinatura do Contrato ou da emissão da Ordem de Serviço.
	1.2. O prazo para a conclusão dos serviços será de, no máximo, 02 (dois) meses, contado a partir do início dos serviços.
	2. Local da Prestação dos Serviços:
	2.1. Os serviços deverão ser realizados nas sedes da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão e das Promotorias de Justiça da Capital, localizadas à Avenida Professor Carlos Cunha, n.º 3261 e 3199 – Jaracati /Calhau – São Luís-MA e também na área externa do Fórum do Tribunal de Justiça do Maranhão e do Novo Data Center do TJMA, localizados à Avenida Professor Carlos Cunha, s/n.º – Jaracati/Calhau – São Luís-MA.
	3. Materiais a serem disponibilizados:
	3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário.
	3.2. O transporte dos materiais até o local determinado pela CONTRATANTE será de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo o armazenamento e guarda durante a execução dos serviços. A entrega deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de não ser autorizada.
	4. Da Garantia do Serviço:
	4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
	4.2. A garantia será prestada com vistas a manter a infraestrutura fornecida em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	4.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
	4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de materiais, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
	4.5. Os materiais que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outros, novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos utilizados na infraestrutura fornecida.
	4.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 01 (um) dia útil, contado a partir da data da notificação pela Contratante.
	4.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
	4.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar material equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
	4.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos serviços.
	4.10. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.
	4.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no Contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
	4.12. O prazo de garantia contratual dos materiais, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
	5. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	9. Após a assinatura deste contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro constante do Estudo Técnico Preliminar anexo do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
	1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
	2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
	2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
	2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	3. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.
	3.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	3.1.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	3.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	5. Os serviços serão recebidos definitivamente no, contados prazo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
	5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
	5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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